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Sarney regulamenta os 
transportes rodoviários 

CURITIBA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente José Sarney assi­
nou ontem, em Curitiba, um decreto 
que regulamenta os serviços rodoviá­
rios interestaduais e internacionais 
de transporte coletivo de passagei­
ros, prevendo, entre outras medidas, 
que o planejamento destes serviços 
será coordenado e fiscalizado pelo 
DNER, "suprimindo a des t inação 
inadequada de conjurar o monopó­
lio". O decreto foi assinado durante a 
so len idade de encerramento do II 
Encontro Nacional de Transportado­
res de Passageiros. 

Acompanhado dos ministros dos 
Transportes, Affonso Camargo; da 
Previdência Social, Waldir Pires; e 
da Casa Militar, general Rubens 
Bayma Denys, Sarney desembarcou 
em Curitiba às 10hl5, permanecendo 
na capital do Paraná, nesta sua pri­
meira visita oficial, apenas três ho­
ras. Além de participar do encerra­
mento do encontro de transportado­
res, Sarney inaugurou o Centro de 
Hematologia e Hemoterapia do Pa­
raná, ligado ao Programa Nacional 
de Sangue e Hemoderivados do Mi­
nistério da Saúde e que funciona, na 
verdade, há mais de um ano em Curi­
tiba. Ontem porém Sarney descerrou 
u m a p laca de bronze marcando a 
inauguração oficial do centro. 

Após uma rápida visita às insta­
lações do Hemepar, a comitiva do 
presidente seguiu em um ônibus es­
pecial para o auditório do edifício 
Presidente H u m b e r t o de Alencar 
Castelo Branco. Ali, durante a soleni­
dade de encerramento do encontro, 
Sarney afirmou que "o governo está 
realizando com firmeza o propósito, 
por ele mesmo estipulado como meta 
fundamental, de garantir a cada ci­
dadão meios de transporte coletivo 
adequados ao exercício do seu direi­
to de mobilidade". Ele lembrou as 
diretrizes fundamentais do governo 
da Nova República — a prioridade 
social, o fortalecimento da iniciativa 
privada, a retomada do crescimento, 
a racionalização dos serviços públi­
cos, a conservação e a ampliação da 
infra-estrutura do País — e destacou 
que "o transporte urbano não pode­
ria ter ficado à margem de um neces­
sário processo de redistribuição de 
renda e de promoção de justiça so­
cial". 

O presidente explicou que "foi 
esse o espirito que presidiu a criação 
do vale-transporte, que visa a corri­
gir a profunda distorção que repre­
senta, para o trabalhador, gastar até 
40% do seu salário para deslocar-se 
até o local de trabalho". Para Sar­
ney, "o vale-transporte é um instru­
mento de grande valor para a promo­
ção de uma harmonia de interesses 
no setor produtivo, tão necessária 
para que o Pais possa concentrar for­
ças em desafios maiores, como a re­
tomada do crescimentto e o combate 
à inflação". 
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Richa e Sarney no Centro Hemoterapico 
Telefoto Estado 

'Símbolo da integração9-
Esta é a integra do discurso do presidente 
José Sarney, em Curitiba: 

"Minhas primeiras palavras são de 
gratidão pela forma amável com que aca­
ba de ser reconhecido aqui o grande es­
forço que o governo está realizando para 
a implantação, em todos os setores, dos 
ideais de participação, mudança e pro­
gresso que inspiram a Nova República. 

É bom sinal que este encontro se te­
nha realizado em Curitiba, cidade pro­
gressista e voltada para o futuro, cuja 
imagem de dinamismo se deve também 
aos seus esforços de racionalização do 
transporte público urbano. Esse mesmo 
espirito criativo está por trás da impor­
tante cultura política que se vem forjan­
do nesta terra, síntese do Paraná, cuja 
vocação para a defesa dos interesses mais 
caros da sociedade brasileira encontra 
em seu ilustre governador, José Richa, 
um lutador incansável. 

Síntese do Sul, Curitiba é cidade de 
trabalho, da participação, de convivência 
harmoniosa dos brasileiros de muitas ori­
gens que desejam construir um só Brasil, 
democrático e mais justo. 

O significado deste encontro liga-se à 
própria essência do País, que é a dimen­
são do seu território, a força de sua econo­
mia, o dinamismo da sua vida social. 
Aqui trataram-se temas ligados ao coti-
diano de todos nós, à realidade cada vez 
mais presente de que a vida não se faz 
mais na aldeia, nas distâncias a pé e nos 
caminhos familiares de outrora. 

A "jardineira" ficou para saudade, 
transformada em agradável recordação 
ou em atrativo de algum percurso turísti­
co. O ônibus, que se impôs à nossa paisa­
gem urbana e à imensidão das nossas 
estradas, tem uma dimensão coletiva — e 
portanto social — que vem de encontro a 
necessidades inarredáveis do País. Nossa 
população, especialmente a urbana, cres­
ce a ritmos intensos, ocupando cada vez 
mais os grandes espaços vazios que eram 
a marca do nosso passado e que hoje se 
vêem riscados de caminhos novos. 

O transporte rodoviário de passagei­
ros é responsável pela parcela maior do 
grande movimento humano que anima a 
vida deste país. É um símbolo da integra­
ção nacional. 8eus problemas, suas pers­
pectivas e seu bom funcionamento dizem 
respeito, direta ou indiretamente, a todos 
nós. Suas relações com as opções mais 
importantes do meu governo são também 
claras. 

A prioridade social, o fortalecimento 
da iniciativa privada, a retomada do cres­
cimento, a racionalização dos serviços 
públicos, a conservação e a ampliação da 
infra-estrutura do País são diretrizes fun­
damentais que o governo tem procurado 
seguir e que repercutem diretamente so­
bre o sistema de transporte rodoviário de 
passageiros. 

Instrumento de trabalho, o transpor­
te urbano não poderia ter ficado à mar­
gem de um necessário processo de redis­
tribuição da renda e de promoção da jus­
tiça social. Foi esse o espírito que presi­
diu a criação do vale-transporte, que visa 
a corrigir a profunda distorção que repre­
senta, para o trabalhador, gastar até 40% 
do seu salário para deslocar-se para o seu 
local de trabalho. 

Diversos incentivos para os emprega­
dores trazem também a garantia de que o 
vale-transporte é um instrumento de 
grande valor para a promoção de uma 
harmonia de interesses no setor produti­
vo, tão necessária para que o Pais possa 
concentrar forças em desafios maiores, 
como a retomada do crescimento e o 
combate à inflação. 

Aos reclamos dos empresários do 
transporte de passageiros, o governo pro­
curou responder com uma atualização de 
preços e tarifas que levasse em conta os 
interesses de crescimento e dinamização 
do setor, o grande componente social do 
transporte público e os esforços que to­
dos estamos fazendo para procurar con­
ter, em curto prazo, pressões que se trans­
formariam mais além em graves ameaças 
à nossa estabilidade económica. O franco 
diálogo que se estabeleceu entre o gover­
no e os empresários do setor foi uma mos­
tra clara da possibilidade de compor os 
interesses ligados ao transporte social. 

Diante dos grandes desafios que en­
controu na área dos transportes rodoviá­
rios, o governo procurou agir combinan­
do soluções imediatas ao planejamento 
de uma estratégia realista, que venha 
atender aos grandes interesses que o País 
tem na plena modernização da sua estru­
tura de transporte coletivo. Em 1985, ape­
sar da reconhecida falta de recursos, fo­
ram executados serviços de restauração 
em mil e 700 quilómetros de rodovias pa­
vimentadas, programando-se realistica­
mente metas de cinco mil quilómetros 
para o corrente ano. 

Com o início da pavimentação da ro­

dovia Porto Velho—Rio Branco, em outu­
bro do ano passado, o governo completa a 
interligação de todas as capitais do País 
por estradas asfaltadas, ao mesmo tempo 
que, com a inauguração da ponte Presi­
dente Tancredo Neves, que liga o Brasil à 
Argentina, na foz do rio Iguaçu, comple­
tamos, em estreita cooperação com a na­
ção vizinha e irmã, uma importante etapa 
da interconexão rodoviária com o resto 
do continente. 

Prosseguiram as atividades de apoio 
ao transporte por ônibus nas principais 
capitais e cidades médias, que este ano 
deverão receber os benefícios de três im­
portantes programas: o de melhorias físi­
cas e operacionais em aglomerados urba­
nos, o de pavimentação de vias de baixo 
custo em áreas de baixa renda e o de 
investimentos em transportes urbanos, 
os dois primeiros com importantes apor­
tes financeiros do banco mundial. 

Não ficam, entretanto, apenas na 
área da infra-estrutura física as realiza­
ções do governo no setor. Com a descen­
tralização tributária, através da recente 
alteração da. estrutura da antiga Taxa 
Rodoviária Única, substituída pelo Im­
posto Único sobre a Propriedade de Veí­
culos Automotores, e com a nova redistri­
buição do Imposto Sobre Transportes, o 
governo federal passou a compartilhar 
com os Estados e municípios, agora os 
principais beneficiários desses recursos 
fiscais, as responsabilidades pela implan­
tação de uma política rodoviária que, por 
sua natureza, tem um caráter marcada­
mente local. 

O fortalecimento do Fundo Rodoviá­
rio Nacional, propiciado pela recente san­
ção à lei que altera a sistemática do cál­
culo do Imposto Único sobre Lubrifican­
tes e Combustíveis, criará condições reais 
para o financiamento da ação federal na 
construção e conservação da malha viá­
ria, já a partir deste ano, e destinará aos 
Estados e municípios recursos adicionais 
a serem empregados em benefício de todo 
o transporte rodoviário. 

Com a próxima assinatura do decreto 
que regulamenta os serviços rodoviários 
interestaduais e internacionais, de ime­
diata aplicação ao setor de passageiros, 
corrlge-se o caráter restritivo e ultrapas­
sado da legislação anterior. Amplia-se, 
assim, o campo de desenvolvimento des­
se setor, propiciando um planejamento 
mais adequado, tarifas mais económicas 
que beneficiam transportadores e passa­
geiros, e muitos outros benefícios. 

Os senhores, que lidam diariamente 
com a faina do transporte rodoviário de 
passageiros, conhecem o significado des­
sa atuação governamental para a iniciati­
va privada. Com essa cooperação, será 
possível elevar ao máximo a nossa capa­
cidade de prestação de serviços públicos, 
dentro dos padrões de dignidade devidos 
aos usuários e de uma relação coerente 
entre a sua capacidade de pagamento e o 
preço dos serviços. 

No decorrer deste seminário, pude­
mos, senhores, conhecer e debater os pla­
nos, pontos de vista e estratégias da ad­
ministração federal para o setor em que 
operam. Apresentaram, por seu lado, 
ideias, reivindicações e opiniões que fo­
ram cuidadosamente ouvidos. Esse deba­
te é proveitoso; é expressivo da nova rea­
lidade política do País, que não se confi­
na no âmbito institucional, mas alcança o 
dia-a-dia do sistema produtivo da vida 
económica, da dinâmica social do Brasil. 

O empenho do governo em atuar no 
interesse do setor de transporte rodoviá­
rio de passageiros torna-se, assim, fami­
liar aos senhores. Com o I Plano Nacional 
de Desenvolvimento da Nova República, 
que enviei recentemente a exame do Con­
gresso Nacional, assumimos compromis­
sos da maior importância com o transpor­
te rodoviário de passageiros. 

Todo esse esforço no setor de trans­
portes contou com a ajuda, o espírito pú­
blico, a competência e a dedicação do 
ministro Affonso Camargo, um dos meus 
mais eficientes auxiliares, a quem a Nova 
República muito devia no setor político e 
passa a dever na área administrativa. 

Dentro de uma visão ampla, procura­
mos contemplar a prioridade social, a ne­
cessidade urgente de investimentos de in­
fra-estrutura e conservação e o apoio e 
incentivo à iniciativa privada. Com pro­
postas concretas que elevam a mais de 80 
trilhões de cruzeiros o montante dos in­
vestimentos em programas de transporte 
urbano, manutenção e ampliação da ma­
lha viária, pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, no período 86/89, o governo 
está realizando com firmeza o propósito, 
por ele mesmo estipulado como meta fun­
damental, de garantir a cada cidadão 
meios de transporte coletivo adequados 
ao exercício do seu direito de mobili­
dade." 
Muito obrigado. 
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